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Participação em saúde: uma sistematização
de artigos publicados em periódicos brasileiros – 1988/2005

Participation in health: systematization of the articles published
in Brazilian journals – 1988 / 2005

Resumo  Estudo de revisão de 107 artigos refe-
rentes à participação na saúde, publicados em 25
periódicos de Saúde Coletiva, com objetivo de sis-
tematizar seus focos principais e identificar as
abordagens da participação da sociedade no siste-
ma de saúde. Foi realizada busca bibliográfica por
palavras-chave, e leitura de resumos de artigos
publicados em periódicos nacionais da área de
saúde coletiva vinculados ao portal CAPES, entre
1988 e 2005. Os artigos selecionados foram lidos e
categorizados segundo aspectos metodológicos e te-
máticos. Foram identificadas três dimensões da
participação na saúde: a principal enfatiza a es-
tratégia de ampliação da cidadania e do reconhe-
cimento do direito à saúde; a segunda remete à
estratégia de democratização do Estado e ao forta-
lecimento do sistema de saúde, abrangendo a par-
ticipação nas decisões políticas, gerenciais e fisca-
lizadoras; na terceira dimensão, a comunitária,
os indivíduos, famílias e comunidade dividem com
o Estado a responsabilidade sanitária. Nos traba-
lhos examinados a participação no sistema de saúde
constitui um processo em construção, importan-
te vetor de promoção do capital social; no entan-
to, alguns autores apontam dificuldades para a
efetivação da participação em conformidade com
as proposições legais.
Palavras-chave      Conselhos de saúde, Participa-
ção comunitária , Controle social

Abstract  This is a study involving the revision of
107 papers on participation in health, published
in 25 Public Health journals, with a view to sys-
tematize its main focus points and identify the
options for the participation of society in the
health system. Bibliographic research was con-
ducted using key words, and the reading of ab-
stracts of articles published in national public
health journals linked to the CAPES portal be-
tween 1988 and 2005. The articles selected were
read and categorized according to methodological
and thematic aspects. Three dimensions were iden-
tified: the main dimension emphasizes participa-
tion as a strategy for the enhancing of citizenship
and recognition of the right to health; the second
refers to participation as a strategy for democrati-
zation of the State and strengthening of the health
system, including participation in political, man-
agerial and inspection decisions; in the third di-
mension of community participation, individu-
als, families and the community share the respon-
sibility for health with the State. In the works
examined the participation in the health system
is still in progress and highlights its importance as
an incentive for social capital; however, some au-
thors point to difficulties for effective participa-
tion in accordance with legal propositions.
Key words  Health councils, Community partic-
ipation, Social control

Maria de Lourdes Tavares Cavalcanti 1

Marta Henriques de Pina Cabral 2

Ludmila Rodrigues Antunes 3



1814

C
av

al
ca

n
ti

 M
LT

 e
t a

l.

Introdução

Este trabalho examina um conjunto de Publica-
ções referentes à participação da sociedade nas
políticas de saúde, com vistas a sistematizar seus
focos principais e identificar as abordagens pre-
dominantes. Foram pesquisados artigos Publi-
cados em periódicos nacionais da área de Saúde
Coletiva, entre 1988 e 2005. O objetivo foi inves-
tigar o perfil destas Publicações, compreender
como a questão da participação da sociedade na
área da saúde é entendida no meio acadêmico e
expor as principais constatações, derivadas da
sistematização dos estudos. A relevância deste
trabalho está na reunião das reflexões e estudos
sobre participação em um panorama do que vem
sendo discutido na Saúde Coletiva, visto ser esse
um dos pilares do sistema de saúde brasileiro.

A delimitação do universo deste estudo ao
campo da saúde coletiva (artigos publicados em
periódicos relacionados à área da saúde coletiva)
realça algumas características pertinentes a essa
área do conhecimento. A interdisciplinaridade de
saberes, a vinculação do conhecimento a um cam-
po específico de práticas (sanitárias), o propósi-
to de transformação do modelo de atenção e das
condições de saúde da população por meio da
articulação entre conhecimento técnico e inter-
venção política, são aspectos estruturantes do
campo da saúde coletiva.

Procedimentos metodológicos

O estudo fundamentou-se na investigação ex-
ploratória de periódicos a partir da lista Qualis
de publicações do portal CAPES1. Foram selecio-
nados 25 periódicos brasileiros A, B e C, de cir-
culação local, nacional e internacional, relacio-
nados à área de Saúde Coletiva. A busca biblio-
gráfica por palavras-chave abrangeu o intervalo
de janeiro de 1988, ano de promulgação da cons-
tituição brasileira, até agosto de 2005. Para al-
guns periódicos não foi possível a busca dos ar-
tigos por palavras-chave, tendo sido efetuada a
leitura dos títulos e resumos via internet, para
captação dos trabalhos. Os que não estavam dis-
poníveis em meio eletrônico foram pesquisados
em bibliotecas especializadas da área de saúde
coletiva, não tendo sido encontrados oito perió-
dicos (C de circulação local).

O universo do estudo compreende 107 arti-
gos publicados nos seguintes periódicos: Cader-
nos de Saúde Pública (32 artigos); Cebes / Saúde
em Debate / Divulgação para Saúde em Debate

(29 artigos); Ciência & Saúde Coletiva (15); Re-
vista de Saúde Pública (12); Physis – Revista de
Saúde Coletiva (5); Revista Saúde e Sociedade (4);
Série de Estudos em Saúde Coletiva (3); Revista
Baiana de Saúde Pública (2); Revista Espaço para
a Saúde (on-line) (2 artigos); História, Ciências e
Saúde – Manguinhos (1 artigo).

Alguns trabalhos foram localizados por mais
de um descritor. “Participação comunitária” foi a
palavra-chave mais frequente, presente em 37 ar-
tigos. Em seguida apareceram os termos “direito
à saúde”, “conselho(s) de saúde” e “controle soci-
al”, em 10 estudos cada um; e o termo participa-
ção popular, referido nove vezes. Os descritores
pesquisados foram os seguintes: Associativismo
(1 artigo); Conferência(s) (Nacionais) de saúde
(3 artigos); Conselho(s) de planejamento em saú-
de (6 artigos); Conselho(s) municipal(is) de saú-
de (2 artigos); Conselho(s) de gestão (1 artigo);
Conselho(s) de saúde (10); Controle social (e saú-
de) (10 artigos); Cultura Cívica (e saúde) (1 arti-
go); Direito à saúde (10 artigos); Movimento(s)
popular(es) (e saúde) (0 artigos); Movimento(s)
social(is) (e saúde) (3 artigos); Participação co-
munitária (37 artigos); Participação da popula-
ção (1); Participação da sociedade civil (1 artigo);
Participação dos usuários (e saúde) (1 artigo);
Participação na esfera pública (1 artigo); Partici-
pação popular (em saúde) (9 artigos); Participa-
ção social (e saúde) (7 artigos); Política de con-
trole social (5); Protagonismo civil (0 artigos);
Representação popular (e saúde) (1 artigo).

Constata-se o crescimento da produção aca-
dêmica ao longo do tempo, entre 2000 e 2005
foram encontrados 47 artigos, enquanto ao lon-
go de toda a década de 1990 ocorreram 58 publi-
cações, indicando a relevância dada ao tema no
meio acadêmico. Os anos com maior número de
publicações sobre participação foram 1998, 2003
e 2004. Em 1998 o periódico Cadernos de Saúde
Pública publicou um suplemento temático inti-
tulado “Participação Popular e Controle de En-
demias”, do qual foram selecionados 10 estudos;
e a Ciência & Saúde Coletiva teve oito artigos
incorporados ao universo de estudo. Em 2003 a
revista Saúde em Debate publicou um número
intitulado “12.ª Conferência Nacional Sérgio
Arouca”, do qual foram retirados seis artigos.
Quanto a 2004, foi o ano com maior variedade
de periódicos (sete) a publicarem estudos sobre
o tema.

Os artigos foram lidos e classificados segun-
do características metodológicas e temáticas. A
abordagem foi considerada teórica nos artigos
que se atêm à discussão pautada na literatura,
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evitando, na medida do possível, se valer de ele-
mentos observacionais na argumentação. Foram
denominados empíricos os estudos ancorados
em descrições contextuais e análises decorrentes
de circunstâncias e realidades gerais ou específi-
cas, independente da forma de obtenção dos da-
dos. Quanto ao tipo de estudo, para fins desta
análise, foram designados estudos de caso os tra-
balhos que expõem resultados de pesquisas em-
píricas com aplicação de questionários, entrevis-
tas ou observações de campo. E estudos de refle-
xão os artigos teóricos de caráter informativo,
descritivos e analíticos. A abrangência compre-
ende as esferas internacional, nacional, regional
ou estadual, e municipal ou local. As categorias
relativas ao eixo temático foram definidas em
função da perspectiva enfatizada nos artigos,
basicamente, sobre o Estado (a participação ins-
titucionalizada em espaços próprios, vinculados
ao poder público); na sociedade (os movimen-
tos sociais, a participação independente do arca-
bouço institucional); nas ações comunitárias
(participação da população nas estratégias de
prevenção e promoção da saúde); ou ainda so-
bre as conferências de saúde. Com inspiração na
distinção usada por Cortes2,3 entre otimistas e
pessimistas, ou esperançosos e céticos quanto às
possibilidades de consolidação de canais realmen-
te participativos na área da saúde, buscou-se iden-
tificar avaliações favoráveis, desfavoráveis e que
pontuam limites e possibilidades da participa-
ção da sociedade nas políticas de saúde.

Resultados

A categorização dos artigos segundo tipo de es-
tudo, abordagem, abrangência e região está ex-
posta nas Quadros 1, 2 e 3. A maioria dos traba-
lhos refere-se a um ou mais conselhos de saúde,
conselheiros, programas ou serviços de saúde
tendo sido 48 artigos classificados como estudos

de caso com abordagem empírica. Os artigos
categorizados como reflexivos discutem o direi-
to à saúde; as origens, os significados, os instru-
mentos e os tipos de participação na saúde; as
potencialidades e os limites da participação e dos
conselhos de saúde propiciarem mudanças no
SUS. Além destes, estudos bibliográficos, de aná-
lise documental, descrições epidemiológicas e do
uso de sistema de informação também foram
classificados como reflexivos. Uma parte dos es-
tudos reflexivos está ancorada nas experiências
vivenciadas pelos autores, enquanto pesquisa-
dores, gestores, profissionais de saúde ou mili-
tantes da saúde coletiva. Por outro lado, alguns
estudos de caso apresentam generalizações de-
correntes de reflexões teóricas que transcendem
os achados da experiência investigada. Portanto
não há uma distinção rigorosa entre os tipos de
estudo e as abordagens adotadas, o que explica a
classificação de estudos reflexivos com aborda-
gem empírica e de estudos de caso com elemen-
tos teóricos e empíricos (Quadro 1).

Com relação à abrangência, a alternância en-
tre análises mais abstratas da conjuntura nacio-
nal e os estudos ancorados em localidades, refle-
te a oscilação da discussão sobre participação na
área da saúde nesses dois polos, as generaliza-
ções amplas ou o olhar específico e contextual
(Quadro 2).

Quadro 1. Categorização dos artigos sobre participação em saúde segundo abordagem e tipo de estudo.
Brasil, 1988/2005.

Estudos de caso
(54 artigos)

Estudos de reflexão
(53 artigos)

Abordagem teórica
(22 artigos)

Ref.

-

2, 58-78

Abordagem com elementos
teóricos e empíricos (24 artigos)

Ref.

4-8

79-97

Abordagem empírica
(61 artigos)

Ref.

9-57 (48 artigos)

98-109

Abrangência

Internacional (10 artigos)

Nacional (44 artigos)

Regional / Estadual (16 artigos)

Local / Municipal (37 artigos)

Referência

59-65, 79, 80, 95

2, 4, 9, 58, 66-78, 81-94, 96-105, 107-109

5, 6, 10-22, 106

7, 8, 23-57

Quadro 2. Categorização dos artigos sobre participação em
saúde segundo abrangência internacional, nacional, regional
e local. Brasil, 1988/2005.
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Quanto ao eixo temático (Quadro 3), predo-
mina o enfoque no Estado e na democracia par-
ticipativa, consoante ao propósito dos conselhos
de saúde, concebidos com intuito de fortalecer a
democratização do Estado frente à crise de legiti-
midade das formas tradicionais de representa-
ção de interesses nas democracias liberais. Os tra-
balhos analisados tendem a situar a participação
em contextos históricos e segundo orientações
ideológicas. É praxe na introdução dos artigos a
referência aos movimentos sociais surgidos no
final da década de setenta e ao longo dos anos
oitenta, aludindo ao movimento da reforma sa-
nitária e sua importância na configuração do SUS.

Apenas cinco estudos apresentam como eixo
temático a sociedade, a organização e a partici-
pação social autônoma ao arcabouço institucio-
nal, no entanto, esta classificação se mostrou in-
satisfatória, pois parte dos artigos com eixo te-
mático na democracia participativa e democrati-
zação do Estado, discutem ou perpassam temas
sobre a organização da sociedade, a participação
popular e os movimentos.

A análise evidenciou a superposição entre as
categorias universo de estudo e a questão mais
destacada, sintetizadas no Quadro 4. O direito à
saúde é objeto de discussão com foco na legisla-
ção e discussão conceitual, em oito estudos, três
deles de abrangência internacional. Um destes
trabalhos descreve a constituição do campo do
direito sanitário no final dos anos 1970 e início
da década de 1980, em países europeus e nos EUA,
por meio da legislação sanitária de proteção ao
cidadão e garantia da atenção à saúde, segundo
diretrizes da OMS59. Outro aborda as mudanças
em relação ao direito à saúde como um direito
universal de cidadania, ocorridas a partir dos
anos 1990 nesses mesmos países e mediante a
posição das agências multilaterais, no sentido da

cidadania restrita e focalização das políticas soci-
ais63. Os dois trabalhos postos lado a lado evi-
denciam, de forma paradoxal, as transforma-
ções referentes ao direito à saúde ocorridas no
panorama internacional, no decorrer de 15 anos.
Os demais, tendo como base a constituição e as
leis de regulamentação do SUS, abordam os con-
ceitos de saúde, de direito à saúde, de advocacia
em saúde, e a importância da participação po-
pular na garantia do direito à saúde. Cortes60-62

analisa as origens da ideia de participação na saú-
de e sua articulação com as reformas do Estado
e com as transformações nas relações entre Esta-
do e sociedade civil, discorre acerca das defini-
ções de participantes e tipos de participação se-
gundo diferentes teorias de Estado; e sistematiza
a discussão sobre participação da sociedade no
setor saúde em países da América Latina, bus-
cando identificar os fatores para o êxito dessas
experiências. A autora estabelece debate sobre a
viabilidade da participação via conselhos de saú-
de no Brasil. Os conselhos são apontados como
expressão de uma reforma que introduz inova-
ções na relação entre o Estado e a sociedade e nas
políticas de saúde; sendo reconhecida sua impor-
tância na luta pelo direito à saúde; bem como seu
condicionamento à realidade institucional e à
cultura política municipal. Faz-se alusão à neces-
sidade de capacitação, à ausência dos gestores e
dos profissionais de saúde nos conselhos, ao ca-
ráter reivindicativo, voltado para as demandas,
às possíveis consequências da restrição do movi-
mento popular aos espaços institucionalizados e
à pertinência de se retomarem as experiências de
democracia direta. Um conjunto de 18 artigos
aprofunda o tema num plano macroestrutural,
acentuando o propósito de democratização do
Estado. Esses estudos concebem a atuação nos
espaços de participação voltada para a qualifica-

Quadro 3. Categorização dos artigos sobre participação em saúde segundo eixo temático/enfoque
preponderante. Brasil, 1988/2005.

Eixo temático

I - Estado / democracia participativa

II - Participação Comunitária
Promoção da saúde
Prevenção e controle de endemias

III - A sociedade, organização e
participação autônoma ao arcabouço
institucional.

IV – Conferências de Saúde

Referência

2, 4, 6, 7, 9, 11-13, 16-19, 24, 25, 27, 31-33, 37, 41, 43, 44, 49, 50, 52, 54-63, 65-69, 73-78, 81-96, 98-100, 104-106

8, 20, 23, 35, 45, 53, 64, 79, 97, 109

5, 10, 14, 15, 22, 28-30, 32, 36, 39, 40, 42, 47, 48, 51, 70, 72

34, 38, 80, 101, 102

21, 103, 107, 108
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ção da gestão, para a maior equidade e eficiência
na distribuição dos recursos, para a ampliação
do acesso aos serviços e a melhora da atenção à
saúde. Discutem a burocracia estatal, o incremen-
to da participação a partir da descentralização,
conflitos decorrentes das disputas de projetos e
interesses, as comissões intergestoras, a relação
dos conselhos com os órgãos executivos, e as di-
ficuldades para o exercício do controle social desde
os níveis mais gerais até o âmbito específico dos
conselhos de saúde. A superação dos entraves
depende da criação de uma nova cultura política
e da promoção da consciência sanitária. Nesse
sentido, a reflexão converge para o âmbito da
cultura na sociedade brasileira, em trabalhos que

examinam as implicações culturais frente às pos-
sibilidades, modos e efetividade da participação
da população no sistema de saúde. A participa-
ção é apresentada como um instrumento de acú-
mulo de capital social, fortalecimento da demo-
cracia e promoção da cidadania. Apenas quatro
artigos referem-se às conferências de saúde, na-
cionais e municipais, enquanto 30 tratam especi-
ficamente dos conselhos. Também nestes, a par-
ticipação é abordada como estratégia de gestão,
acentuando-se os aspectos culturais que afetam
as práticas participativas. Em geral salientam a
distância entre a realidade dos conselhos e a efe-
tiva participação da população nos processos
decisórios conforme preconizado na legislação.

Quadro 4. Categorização dos artigos sobre participação em saúde segundo universo de estudo e questão
mais destacada. Brasil, 1998/2005.

Universo de estudo e questão mais destacada

Políticas Sociais e Sistemas de Proteção Social na América Latina

Direito à saúde

Participação na saúde no contexto internacional
- Plano macro estrutural: democratização do Estado,
institucionalização da participação no SUS e interfaces com a
gestão. Participação como estratégia de qualificação da gestão.
- Empecilhos no âmbito da cultura na sociedade brasileira:
interação entre grupos, assimetria nas relações sociais,
fortalecimento da sociedade civil. Participação como promotora
de capital social e cidadania.

Relatórios de Conferências de Saúde (nacionais e municipal)

Conselhos de saúde:

- participação como
estratégia de gestão;
- aspectos culturais
que afetam
as práticas
participativas.

Experiências participativas em Unidades de Saúde

Participação comunitária

Democratização do saber e da produção de conhecimento;
educação popular como instrumento de gestão participativa

Acompanhamento e fiscalização do financiamento público de
saúde

Referência

95

34, 59, 63, 65, 67-69, 98

60-62

4, 6, 19, 81, 84-89, 92, 94, 96, 97, 102, 104-106

21, 103, 107, 108

2, 12, 49, 66, 78, 83, 93, 99-101

13, 14, 18, 44, 50, 52, 55, 88

11, 16, 17, 25, 31, 33, 34, 37, 41, 54, 56, 57

8, 24, 26, 27, 33, 38, 46

20, 23, 35, 45, 53, 64, 79

5, 10, 14, 15, 22, 28-30, 32, 36, 39, 40, 42, 47, 48, 51, 70, 72

9, 80, 109

77

- Viabilidade da participação via
conselhos; controle social e conselhos
de saúde; papel dos conselhos de saúde;
- Criação, dinâmicas de funcionamento,
comunicação e representação nos
conselhos de saúde;
- Perfil, atuação e visão dos conselheiros
sobre a saúde, o SUS e direitos sociais,
temas discutidos nos conselhos

- Promoção da saúde
- Prevenção de agravos, controle de
vetores, etc.
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Revelam as fragilidades deste modus operandi
de controle social (significando o controle do
Estado pela sociedade), sua incapacidade para
modificar o modelo assistencial e a permanência
da lógica clientelista da troca de favores paralela
às ações que buscam assegurar direitos. Doze
estudos traçam o perfil dos conselheiros, anali-
sam as temáticas e as proposições discutidas, in-
vestigam o conhecimento dos conselheiros acer-
ca do SUS e suas percepções sobre o conselho e a
atuação dos conselheiros; ressaltando o despre-
paro dos conselheiros e a importância da capaci-
tação (com a ressalva de que os problemas polí-
ticos e administrativos se sobrepõem à qualifica-
ção dos conselheiros). Outros sete artigos ver-
sam sobre experiências participativas em unida-
des de saúde ou retratam a visão de usuários e
profissionais de determinados serviços a respei-
to de questões ligadas à participação e ao SUS.
Dos 25 artigos com eixo temático na participa-
ção comunitária, sete concernem à promoção da
saúde. Descrevem experiências participativas em
promoção da saúde, diagnósticos situacionais e
tratam de aspectos teóricos e conceituais do tema
promoção da saúde e cidades saudáveis, dois
deles, em âmbito internacional. Os outros 18 tra-
balhos examinam a participação comunitária na
prevenção de agravos e no controle de vetores e
endemias, refletindo sobre o papel e a atuação da
comunidade e do poder público nas ações e es-
tratégias sanitárias. Abordam também o proces-
so de construção do conhecimento e as relações
entre os saberes popular e científico. Um con-
templa o controle das grandes endemias, os de-
mais se referem à dengue; à esquistossomose; à
doença de chagas, à filariose; à leishmaniose e às
DST/Aids. Nesses textos, as ações de prevenção,
controle de endemias e promoção da saúde cons-
tituem o objeto principal, e a participação comu-
nitária é tratada de forma indireta, como parte
importante destas ações. Os autores apresentam
uma visão positiva da participação, mas ressal-
tam os limites do papel da população na preven-
ção e no controle de endemias, chamam atenção
para as responsabilidades do poder público, e
criticam o tratamento simplista e focalizado de

algumas iniciativas acadêmicas e governamen-
tais perante a questão da participação comuni-
tária e do autocuidado. Dois artigos9,80 discutem
a democratização do saber e da produção do
conhecimento no âmbito das universidades; um
deles examina as possibilidades de articulação
entre investigação científica e participação popu-
lar9. O outro trata das relações entre pesquisa,
produção do conhecimento e políticas de saúde
na América Latina, destacando a necessidade de
fortalecimento do processo democrático de defi-
nição das pesquisas, do acesso equitativo às in-
formações e ao conhecimento científico, no con-
texto latino-americano80, e, um terceiro109, trata
da educação popular como uma diretriz estraté-
gica de gestão participativa em saúde. Apenas um
trabalho77 aborda a necessidade de viabilizar o
acompanhamento e a fiscalização do financia-
mento público de saúde, por intermédio do Sis-
tema de Informações sobre Orçamentos Públi-
cos de Saúde (SIOPS).

Por fim, com relação às possibilidades de con-
solidação da participação da sociedade no siste-
ma de saúde, 67 trabalhos expressam uma posi-
ção favorável, 18 estudos apontam limitações e
17 manifestam ceticismo, especialmente quanto
à participação via conselhos de saúde. Percebe-se
que a participação na saúde constitui uma causa
e o envolvimento com o tema transcende a reali-
zação da atividade acadêmica, técnica ou profis-
sional (Quadro 5).

Discussão

Em relação à abordagem da participação, os tra-
balhos analisados revelam três perspectivas no
tratamento do tema na área da saúde. Idealmen-
te, os autores designam participação à capacida-
de dos indivíduos influenciarem ou intervirem nas
decisões políticas referentes à sociedade em que
vivem110. A participação aparece nesses estudos
como um valor em si, participar, independente
dos resultados imediatos, é algo intrinsecamente
positivo, um processo inclusivo, capaz de agregar
excluídos, difundir uma visão integral da saúde e,

Quadro 5. Posição dos autores frente às possibilidades de consolidação da participação social no sistema de
saúde brasileiro. Brasil, 1988/2005.

Favoráveis

4-6, 8-12, 14, 16, 17, 20-25, 29, 31-40, 42, 45, 48-51, 53, 58-60,

64-70, 72-75, 79-83, 85, 86, 92, 97-101, 104-106, 108, 109

Limites

2, 7, 15, 19, 26-28, 30, 41, 43, 44, 46, 47, 61,

62, 78, 84, 94, 96

Céticos

13, 18, 52, 54-57, 63, 76, 87-91, 93, 102, 103

NA*

71, 77, 95, 107

* Não se aplica: não foi possível identificar uma posição a respeito do assunto.
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sobretudo, propiciar seu reconhecimento como
um direito universal. Nesta perspectiva conside-
ra-se a participação, em suas diversas formas ou
graus de envolvimento, um estímulo à cidadania,
por fomentar o capital social e por contribuir para
o empoderamento dos participantes. Com mai-
or ou menor intensidade, esta visão perpassa to-
dos os estudos sobre participação no campo da
Saúde Coletiva, pois as demais dimensões lhe es-
tão vinculadas. A expansão da cidadania é toma-
da como um argumento que, em última instân-
cia, justifica e atribui sentido à participação da
sociedade na área da saúde. O segundo aspecto
observado diz respeito ao caráter político da par-
ticipação como meio de democratização do Esta-
do. Em tais abordagens participação constitui um
elemento da ‘boa’ governança, que diz respeito à
capacidade gerencial dos governos, à eficácia das
políticas, e ao processo decisório envolvido na
promoção do desenvolvimento socioeconômico
sustentável, em contextos democráticos. Os tra-
balhos com eixo temático sobre o Estado e a de-
mocracia participativa discutem estes aspectos. A
terceira perspectiva, mais instrumental, deriva da
concepção americana de medicina comunitária
em que os indivíduos, as famílias e a comunidade
dividem com o Estado a responsabilidade pela
atenção à saúde da população60. Esta noção ga-
nhou projeção com a Declaração de Alma Ata,
em 1978, sobre Cuidados Primários de Saúde. A
despeito da identificação dos conselhos como es-
paços de participação política e das diferenças com
esta vertente, sua difusão se expressa no contin-
gente de artigos que discutem aspectos relaciona-
dos à participação comunitária e ao autocuida-
do. Convém destacar o caráter didático desta di-
visão e a imprecisão nas suas delimitações. Fre-
quentemente, a diferenciação entre as abordagens
é tênue e, mesmo que estas aparentem divergir
em alguns aspectos, não são excludentes, pelo
contrário, complementam-se e são empregadas
de modo sinérgico. A sinergia é dada pelo concei-
to de capital social, compreendido como o con-
junto de redes de relações passíveis de serem acio-
nadas em diferentes situações da vida cotidiana110.
Nos últimos anos, a possibilidade de fortaleci-
mento da sociedade civil e democratização das
relações sociais, por meio do incentivo ao associ-
ativismo e à criação de redes conectando indiví-
duos situados em diferentes posições da estrutu-
ra social e, portanto, detentores de aportes dife-
renciados de capitais físico, social, econômico,
cultural e político, se tornou proeminente.

Embora alguns autores adotem uma abor-
dagem que privilegia a participação como um

valor em si, outros enfatizem seu papel na de-
mocratização do Estado, e outros, sua dimensão
comunitária, há um eixo dominante nos artigos
investigados que reside no entendimento da par-
ticipação como “capital social em saúde”, ou seja,
a capacidade de alavancar processos decisórios
mais democráticos na área da saúde e, assim,
garantir a “preservação do direito universal à
saúde”. A discussão da participação como com-
ponente essencial para a preservação do direito
universal à saúde, construção da cidadania e for-
talecimento da sociedade civil liga-se, portanto, à
concepção da participação como parte do pro-
cesso de democratização do Estado.

Nos estudos voltados para participação co-
munitária, a noção de capital social está presente
como fundamento da importância do envolvi-
mento da população nas ações de promoção da
saúde, prevenção e combate aos agravos. Desse
modo, a participação comunitária em saúde tam-
bém constitui uma dimensão do capital social,
relacionada à capacidade de interferir na quali-
dade de vida e otimizar as políticas públicas mais
instrumentais, por meio da cooperação entre os
membros da comunidade. É indispensável reco-
nhecer a importância da participação no sentido
do acúmulo de capital social como meio de in-
corporar excluídos em redes de apoio e “empo-
deramento”.

Conclusão

A participação da comunidade constitui uma di-
retriz do SUS e uma marca de identidade do cam-
po da saúde coletiva, entendida como estratégia
política de resistência à exclusão social, e com
sentido de integrar múltiplas formas de ação co-
letiva voltadas para a obtenção e a ampliação do
acesso a bens e serviços de consumo coletivo.

Na saúde, a despeito das inúmeras dificulda-
des evidenciadas, os estudos examinados refor-
çam as virtudes da participação, e vislumbram
as possibilidades de superação dos entraves em
função da pertinácia dos participantes e da qua-
lificação dos processos participativos. Assim, são
recorrentes as recomendações para o incremen-
to das instâncias participativas. No entanto, este
enfoque pode superdimensionar o potencial dos
mecanismos participativos na superação das li-
mitações estruturais do sistema de saúde brasi-
leiro e a efetivação dos propósitos primordiais
do SUS, quais sejam, a atenção integral e univer-
sal à saúde. Nesse sentido, é preciso estar atento
para que a participação no sistema de saúde não
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se torne um substituto ao enfrentamento das
dificuldades de acesso e qualidade da atenção,
para grandes parcelas da população brasileira.
Conforme reflete Vianna111, o direito à vocaliza-
ção em espaços legalmente reconhecidos, não
deve sobrepor-se ao direito universal de atenção
à saúde, nem gerar a expectativa de que a partici-
pação, por si só, possa determinar a universali-
dade do sistema.
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